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INSTITUTO SUPERIOR POLITECNICO DE PORTO AMBOIM
ISUP

(Aprovado por Deueto Presidencial No l6t/12, Didrto da República nol4l- I série,
de 24 de Julho)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DOCENTE

ENTRE:

O INSTITUTO , criado

no 141- I

Série,

Fiscal

nte

E

Sr.

na

001

de 2031,

E celebrado o presente Docente, que se

regerá pelas cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objecto)

1. O PRIMEIRO OUTORGANTE ministra cursos de formação superior e

dedica-se a investigação ciêntifica e a actividades e serviços extensivos.

2. O SEGUNDO OUTORGANTE Licenciado em Arquitectura

t6

a:::::w i -:

publicado

Sr.I

de

actp seu

N,,

É

Duarte, nascido aos 3 de Outubro de

de nacionalidade Angolana,

Direcção Nacional de

2s

I

No

e

t



INSTITUTO SUPERIOR POLITECNICO DE PORTO AMBOIM
(Aprovado por Decreto presiden"y 

iii.Yül Ditirio da Repúbtica not4r- r séie,
de 24 de Julho)

3. O presente contrato tem por objecto a prestação de serviço de docência,
pelo SEGUNDO de acordo com o
Calendário

tempos lectivos
acordados

2.O

r-se até
sábado.

respectiva
execução d e provas serão
estabeÍecidos ep no início de
cada semestre, de aco em vigor, o seu Calendário
Académico, os programas de cada curso e a organ ização interna do rsup,
serão informados ao SEGUNDO OUTORGANTE.

3. o lsuP poderá alterar, a qualquer momento, o início e o fim dos tempos
lectivos, tendo em conta o estaberecido no número anterior.

4. o SEGUNDO OUTORGANTE obriga-se a cumprir com as unidades
curriculares acordadas e o respectivo número de ternpos lectivos.
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INSTITUTO SUPERIOR POLITECNICO DE PORTO AMBOIM
ISUP

(Áprovado por Deqeto Presidenciql No 168/12, Diório da República n"141'I Série'

de 24 de lalho)

GLASULA TERCEIRA

O SEGUNDO O

ll, na qual

no 191/18,

Académica

Presidencialo ISU

ulação

dos ção de

cláusula,

para efeito

1. Os seus honoraris e avenças Serão cobrados a um valor AKZ 300'000,00

( Trezentos Mil Kwanzas)

a) Leccionar no mínimo:

o 100% das horas lectivas que lhe forem atribuidas, se a carga

horáriasemanalforde25horaslectivasporsemana.

b) Apresentar diariamente ao PRIMEIRO OUTOR.GANTE ate 30 (Trinta)

minutos após o termo da aula, o sumário desta'

rio

do

316

I
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3.

FRIMHIRO

tempo.leôtivo dêvêrá

através do

a assinatura do



INSTITUTO SUPERIOR POLITECNICO DE PORTO AMBOIM
ISUP

(Áprovado por Decreto prcsidenciar No 16g/12, Diário da Rqública nol4r- I serie,
de 24 de Julho)

2., Os direitos d

de 4 (quatro)
m dentro de um prazo

da remuneração
relativa não forem

não for

eo

O SEGUNDO nto de imposto
decorrente do exercício MEIRO a retenção na
fonte, liquidação e respectiva autoridades fiscais angolanos

CLÁUSULA SÉTIMA

(Obrigações do SEGUNDO OUTORGANTE)
O SEGUNDO OUTORGANTE declara ter recebido e tomado conhecimento dos
regulamentos e demais normas em vigor no ISUP, obrigande-se, especialmente,
mas não só, a:
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obriga-se a abrir e manter uma

indicada peto pRtMEtRO

transferência
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INSTITUTO SUPERIOR POLITECNICO DE PORTO AMBOIM
(Aprovado por De*eto presiden"r::j:W:, 

Diúrio da Reptibüca nol4t_ r Série,tle 24 de Jutho)

?

b)

c)

aqueles

Observa

g) Du

OS

res

h) Assumtr um com

contribuind o para a criação e

Observar todos os regulamentos, normas em vtgor no lSUp,
representando para

contrato, a adesão

docente

uais

prestar

o contratual,

de um bom clima de trabalho;

i ) Devolver imedia.taTTJg. 
?pós o.lgyo do presente contrato, todos osbens do pRrMErRo ouroiicarure qrã.ã ãnãoÀtr", em seu poder,em particurar cartÕes de identificação, char"., r-iró. e documentacão _quer seja na forma escrita ou disitá|, áxct;inã;_;" à"r0" já, com rdfáçaoa esses bem, o direito de retenção.

' ' sJ#[:rRo .UT.RGANTE compromete-se a pasar os respectivos
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com a
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das suas prestaçôes;
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INSTITUTO SUPERIOR POLITECNICO DE PORTO AMBOIM
ISUP

(Aprovado por Decreto presitlencial No 16g/12, Diririo da República nol 4 1-. I Série,
tle 24 de Julho)

CLÁUSULA OITAVA
(Obriga

O PRIMEIRO O
nto do valor

devido ao SEG

à execução
necessárias

2.O
com

que o
SEGUN

os da Lei

3. A obrigação de a vígêncis do
presente Contrato, perma termo da relação contratual

CLÁUSULA DÉCIMA
(Proibição de aceitação de presente e/ ou vantagêns económicas)

o SEGUNDO OUTORGANTE não deve aceitar, directa ou indirectamente,
presentes ou outras vantagens económicas de terceiros (p. ex. Discente), com
relação a sua prestação. Qualquertentativa nesse sentido tem que ser informada
ao PRIME|RO OUTORGANTE.
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INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNTCO DE PORTO AMBOIM
(Aprovadopor Decreto presiden 

::iiiü:, Diório da Rqúbtica nol4t-.r série,
de 24 de Julho)

cLÁUSULA DÉcIMA PRÍMEIRA

Para todas as

Contrato e que

Tribunal

expressa

den

ção do presente

o o foro do

renúncia

também
resc

obriga
com as

interessada com
ito, a PARTE

de 15 (quinze) dias
s, com efeito no fim do

2' o incumprimento repetido das obrigações que possam pôr em risco ocalendário Académico do intituto ou de um outro programa de
Actividades estaberecida pero instituto, a soricitação, recepção,
promessa, de forma directa ou por interposta pessoa, de quarquer
pagamento ou qualquer outro tipo de vantagem relacionada com as suas
actividades no âmbito do presente contrato ou por aceitação depromessa de tar vantagem, para benefício próprio ou de terceiro,
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INSTITUTO SUPERIOR POLITUCNTCO DE PORTO AMBOIM
(Aprovado por De*eÍo presiden"r, *'§l}rr, Didio da Repúbrica n,r4r: r série,

de 24 de Julho)

constituem,

contrato..

igualmente, fundamento para resotução do presente

Os dire

devem

(três)
de3

de

ima

1. Qualq uer alteração ntrato terá de ser feito
por escrito para ter validade tambem aplica-se com relação à

escrita.
alteração e/ou à eliminação da exigência de forma

2' caso uma das cláusulas do contrato não seja válida, ou tornar-se inválida,
isto não afectará a vatidade do restante Acordo. Neste caso, o mesmo será
realizado em conformidade com o seu objectivo económico.

3' o sEGuNDo OUTORGANTE concorda gue os seus dados pessoais sejam
armazenados num sistema informático. o SEGUNDO ouToRGANTE
obriga-se a comunicar imediatamente ao pRrMErRo ouToRGANTE
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INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNTCO DE PORTO AMBOIM
(Aprovado por De*eto presiden.y 

:\'ü1 Didrio da Repúbrica nol4r- r série,
de 24 de Julho)

qualquer alteração dos seus contactos

PORTO AMBOIM, Og
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